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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0168/002.726/83-84

.M.A.P S

Sessão de,  26 de  agosto de 19  85	 ÂCORDÃO N.°.„CSRE./.02A..165

Recurso n..	 RP/201-0.155

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrid a	 1	 CÂMARA DO 29 C.G.

Sujeito Passivo: INDUSTRIAS CARLOS FACCHINA S.A.

ITR- PROCESSO FISCAL- C,CencÁa da4 dec5e.,3 da auto,u1
dadu, no pitoceuo4 z1) ,,Í6 e a í A. Reavuso da Fazenda Nael 1

°nal. Contkauínte obteve panaleiamente dee,ÍÁão c.tvo---.:" -
A2-wei, ja pcwada coli julgado. PeAda de. objeto. Recuit-
u;) não conhecído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Cimara Superior de Recursos Fiscais, i

por unanimidade de votos, não conhecer do recurso especial, por falta

de objeto, no ter- It s do relat6rio e voto que passam a integrar o pre-	 -

sente julgado.1

Ál.	 /,
Sala das Sz - -ss /em 26 de agosto de 1985

AMADOR Oli jk :$	 *NIANDEZ - PRESIDENTEII,
ROBERTRBOPE jOr.TRO - RELATOR

LUIZ FERNANvo : IVEIRA DE MORAES - PROCURADOR-REPRESENTAN-
TE DA FAZENDA NACIONAL

L.
Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros HAROLDO BRA
GA LOBO, SERGIO GOMES VELLOSO, HAMILTON DE SÃ DANTAS, JOSÊ FAÇANHA MAMr
DE, SEBASTIÃO BORGES TAQUARY e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0168/002.726/83-84

Recurso rl.°: RP /201-0.155

Acordão ri.°:-CSRF/02-0.165

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrida: IQ. Câmara do 29C.C.

Sujeito Passivo: INDÚSTRIAS CARLOS FACCHINA S.A.

RELATÓRIO

Por seu Procurador-Representante junto a 1 Câmara do

29 Conselho de Contribuintes, recorre a Fazenda Nacional de deci-

são daquele Colegiado, expressa no Acõrdão n9 62.273, assim emen-

tado:

"ITR- PROCESSO FISCAL-NOTIFICAÇÃO- A cíencía da4 decí-
u7eA da autotídades, n04 ptoceA4o4 gíAcaí4,	 ctit..-4e-d
ná citma pnevíta no att.23 do Decteto n9 70.235/72
De44a 4citma não 4e aplíca ã e4p jcíe o dí4poto no ctAtí
go 10 do DL n9 57/66, que ttata da notíícação do4 la-ví_
carnentoá anuaí4 do ttíbuto. Recuto ptovído".

Trata-se de recurso em que o sujeito passivo alegava

não ter tido ciência de decisção singular ( que lhe era favorável)

relativa a reclamação anterior sobre ITR dos exercícios de 1979 e

1980, de tal sorte que , não o tendo quitado a tempo, teve afeta-

do, para mais, o valor do tributo para o exercício de 1981.

Entendeu a maioria de considerar aplicável na r:_:_esp-e-cie

a norma processual determinada pelo Decreto n9 70.235/72, no que

pertine ã ciência das decisões pelo sujeito passivo, em preteri-

ção ao comando do artigo 10 do DL-57/66, que preconiza notifica-
ção de lançamento e de cobrança do ITR pela simples publicação de

	

editais no Diário Oficial e sua afixação na sede das Prefeituras 	 -

Municipais. Segundo a decisão recorrida, tal se aplicaria estrita

mente aos lançamentos anuais do tributo, deslocando-se a egenci

segue

,-."----	 '
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legal para o Decreto n9 70.235/72, no relativo a decisões em pro

cessos especificos.

O recorrente pretende que o processo administrativo por

outros órgãos que naõ a Secretária da Receita Federal, aplica-se

somente a partir do momento em que os recursos voluntários acaso

interpostos sobem ao conhecimento dos Conselhos de Contribuintes.

Quando, em primeira instância administrativa, o julgamento . cou-

ber "as autoridades mencionadas na legislação de cada um dos tri

butos" (casos do ITR e do I0F), o u iter" procedimental será _tam-

bém o vislumbramento nas respectivas legislações.

O raciocínio do recorrente é escudado no argumento de

discriminação das funções preparadora e julgadora de litígios, o-
brigatória na SRF, inexistente nos órgãos administradores do IOF

e do ITR, sem que nunca se cogitasse de aplicação, no particular,

do DEC. n9 70.235/72. Considera o iliastre Procurador-Representan_
te que a autoridade indicada na legislação do ITR não poderia a-

gir de forma diversa da que fez, sob pena de estar contrariando

o DL-57/66; e que o Conselho de Contribuintes desbordou de sua

competência, ao regular de forma diversa o que já estava regula-

do, seja pelo próprio Decreto n9 70.235/72, que remete à legisla

cão de cada tributo, seja pelo D.L. n9 57/66 que regulou a maté-

ria.	 _

Intimado o sujeito passivo a presentar suas contra-ale-

gações, este requereu (fls.68) o arquivamento do processo, tendo

em vista que o dêbtio a ele relativo está devidamente quitado con_
forme RCC anexado. Adita que o processo de n9 CR(08) n9 14.845/83,

originado pelos PAC's 61.8160.10057.2.01 e 02, esclarece devida-

1

	

	 o assunto, sendo que através da carta INCRA/CR(08) númeró..
661/83, de 11 de novembro teve conhecimento da devida e defintiva

solução.

A fls. 69, a carta mencionda, a seguir transcrita:

"AttavE4 da pne4ente comuníeamo4 que o Pedído	 de/n
AtuatízaçÃo Cada4tta/-PAC de wtotocolo 618160.10%'

4egue-
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cií. deetído.

A attialí'tacao Cadaáttal pata o ím jvel tuna/ de cõdí-
go 618 039 001 899, com jtea de 1.953,0 ha c .i,i, con4ídetado
a pattí)t do exeAcícío de 1979.

04 Unçamento4 ariteníone4 íneídente4 4ob ímj vel (g)-
tam cance1ado3. O novo comando cadaáttal e tntibut-jihío)cox4
títuítão novo citEdíto ttíbatJtío, a puttít do exetcEío de
1919.

Com teené.ncía do Pedído de Atualízaco Cadaáttal -
PAC de ptotocolo 61860 10057 1 02, tambeni oí deetído.

O cada4tAo de cõdígo 618 136 002 160, com -átea	 de
2.382,0 ha c.ií cancelado a puttít do exetccío de 1979.

04 /aneamento antetíone4 íncídente4 áob o ímõvel Ço-
tam cance1ado4.

Ambo c., PAC 1 4 detam otígem ao ptoceááo CR(08)nameto
14845/83.

Sendo o que e apne4enta puna o momento - 4otmulamoá -
n,o440 ptoteátoá de conáídetacão".

As fls. 72. e 73, comprovantes de quitação do ITR _x0lati-

vos aos exercícios de 1977 e 1978, dos imóveis cadastrados sob núme-
ros 618.136.002.160-9 e 618.039001.899-1.

A. fls. 71, comprovante de quitação relativa ao imóvel ca-

dastrado sob n9 618.039.001.899-1, (que passou compreender os dois .

anteriores), dos dábitos de 1979 a 1983.

'' '-';',	 •S
P iftstincia,	

ao curso deste processo, 	 o	 contribuinte,

resultou a retificação e unificação do cadastro de LIdoroala

a;.OR, CONSELHEIRO ROBERTO BARBOSA DE CASTROVOTO DO RELATOR,

Hã preliminar a ser discutida.

por outros pleitos, logrou produzir decisão favorãvel em 	 primeira
...

seu im&vel (antes registraodo dupla e parcialmente sob dois 	 n9s)

e nova apuração de dibito, com a qual se conformou, tend

e
 efetivad

/

segue L2.'
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o devido recolhimento.

Destarte, parece-me não mais haver razão para a	 per-

sistencia deste feito.

Verdade que o recurso versa mate- ria de ordem puramente

processual, que, não obstante, s6 tem razão de ser a partir do ob_.

jeto maior, que e a de exig .encia tributãria. Desaparecida esta,sem

objeto quedou o recurso.

Voto pelo não conhecimento por falta de	 jeto.Ã

Sala das S-s oe , em 26 de agosto dell 7	 -
ROBERTO t ! ':OS9 DE CASTRO-

,
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